
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2256561 - RS (2026/0035772-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : FABIO HENRIQUE DE MELLO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  deu  provimento  ao  recurso  especial

Ministerial, para determinar que monitoramento eletrônico no cumprimento da pena em regime

aberto.
2. O agravante inova no regimental, trazendo teses não suscitadas nas razões do recurso especial.

II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste em saber se o agravante impugnou de forma específica e
suficiente os fundamentos da decisão que não conheceu do agravo recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada atrai a aplicação
da Súmula 182 do STJ, impedindo o conhecimento do agravo regimental.
5. No âmbito do agravo regimental a parte deve refutar os fundamentos da decisão monocrática

impugnada,  não lhe  sendo permitido corrigir  a  argumentação,  suprindo falhas  anteriores,  em

razão da preclusão consumativa.

6. Mostra-se inadmissível a apreciação de teses suscitadas no regimental se não aventadas pela

parte nas razões do recurso especial.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não conhecido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão

agravada  impede  o  conhecimento  do  agravo  regimental.  2.  É  defesa  a  apreciação  de  teses

suscitadas no regimental se não aventadas pela defesa nas razões do recurso especial."
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Dispositivo relevante citado: STJ, Súmula 182.

Jurisprudência relevante citada: STJ,  AgRg no AREsp n.  2.484.730/SC, relator Ministro Joel

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 18/10/2024; STJ, AgRg no AREsp

n.  2.511.074/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta

Turma, julgado em  21/5/2024, DJe de  27/5/2024; STJ, AgRg no RHC n.  225.418/BA, relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 3/12/2025, DJEN de 10/12/2025;

STJ, AgRg no RHC n. 180.757/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado

em 11/3/2024, DJe de 15/3/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2256561 - RS(2026/0035772-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : FABIO HENRIQUE DE MELLO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que deu provimento ao recurso especial
Ministerial, para determinar que monitoramento eletrônico no cumprimento da pena em regime
aberto.

2. O agravante inova no regimental, trazendo teses não suscitadas nas razões do recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3.  A questão em discussão consiste em saber se o agravante impugnou de forma específica e
suficiente os fundamentos da decisão que não conheceu do agravo recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada atrai a aplicação
da Súmula 182 do STJ, impedindo o conhecimento do agravo regimental.

5. No âmbito do agravo regimental a parte deve refutar os fundamentos da decisão monocrática
impugnada, não lhe sendo permitido corrigir a argumentação, suprindo falhas anteriores, em
razão da preclusão consumativa.

6. Mostra-se inadmissível a apreciação de teses suscitadas no regimental se não aventadas pela
parte nas razões do recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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7. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada impede o conhecimento do agravo regimental. 2. É defesa a apreciação de teses

"suscitadas no regimental se não aventadas pela defesa nas razões do recurso especial.

Dispositivo relevante citado: STJ, Súmula 182.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no , relator Ministro Joel AREsp n. 2.484.730/SC
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJe de  STJ, AgRg no 15/10/2024,  18/10/2024;

, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft),AREsp n. 2.511.074/SP
Sexta Turma, julgado em  DJe de  STJ, AgRg no RHC n.  21/5/2024,  27/5/2024; 225.418/BA,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 3/12/2025,

 STJ, AgRg no RHC n.  relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta10/12/2025; 180.757/SP,
Turma, julgado em  DJe de 11/3/2024,  15/3/2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO DO
 (e-STJ, fls. 140-146), contra a decisão monocráticaESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

proferida por este Relator (e-STJ, fls. 126-131), que deu provimento ao recurso especial
Ministerial para determinar o cumprimento da pena em regime aberto domiciliar com
monitoramento eletrônico, salvo indisponibilidade de aparelhos, mantendo, portanto, a prisão
domiciliar e impondo a fiscalização eletrônica diante da falta de vagas no regime aberto.

Neste regimental, sustenta violação ao  da , bem como às art. 117  Lei n. 7.210/1984
diretrizes do ) e do  (Tema 423 do Tema 993/STJ(REsp n. 1.710.674/MG  RE n. 641.320/RS
Supremo Tribunal Federal), por ter sido a prisão domiciliar concedida sem a verificação prévia
da inexistência de vagas e da possibilidade de saída antecipada de outros sentenciados. Afirma
necessidade de exame do mérito do condenado — natureza do crime, saldo de pena, condições
pessoais e comportamento na execução — como condição para deferir ou manter a medida
excepcional (e-STJ, fls. 140-144).

Em conexão, aponta contrariedade ao -B, IV, da Lei de Execução Penal, ao art. 146
destacar que a discussão não se limita à tornozeleira, mas ao descumprimento do roteiro
vinculado pela Súmula Vinculante n. 56 e pelo , segundo o qual a prisão RE n. 641.320/RS
domiciliar deve ser última ratio, precedida da saída antecipada e da liberdade monitorada, com
adequada individualização (e-STJ, fls. 140-144).
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Diante disso, requer a reforma da decisão monocrática, para cassar a prisão
domiciliar concedida ao apenado e determinar a reapreciação à luz dos parâmetros do

 e do , ou, na conclusão expressa, para cassar a prisãoRE n. 641.320/RS  Tema 993/STJ
domiciliar e determinar o cumprimento da pena no regime aberto, com as condições próprias do
regime, sem a domiciliar como primeira medida (e-STJ, fls. 141 e 145-146).

É o relatório.

VOTO

 O recurso não merece ser conhecido.

No recurso especial, o Ministério Público sustentou que a monitoração eletrônica da
prisão domiciliar concedida a apenado em regime aberto, além de expressamente prevista para a
hipótese de prisão domiciliar, é necessária para garantir a efetividade da execução penal e a
segurança pública, mormente diante da disponibilidade de equipamentos e de dados de
descumprimento de condições mesmo sob monitoramento (e-STJ, fls. 83-93). Postulou, na
ocasião, a imposição do monitoramento eletrônico ao cumprimento da pena no regime aberto. 

Ao julgar o recurso Ministerial, este relator "[deu]  ao recurso especial, provimento 
para determinar que o cumprimento da pena em regime aberto domiciliar deva ser realizado com
monitoramento eletrônico" (e-STJ, 131)

Neste agravo regimental, contudo, a defesa deixa de impugnar especificamente os
fundamentos da decisão recorrida, nada aduzindo a respeito do mérito lá discutido. 

De mais a mais, no âmbito do agravo regimental a parte deve refutar os fundamentos
da decisão monocrática impugnada, não lhe sendo permitido corrigir a argumentação, suprindo
falhas anteriores, em razão da preclusão consumativa.

Incorre, portanto, nos efeitos do enunciado n. 182 da Súmula do STJ.

Nesse sentido: "não havendo impugnação específica de todos os fundamentos da
decisão que deixou de admitir o recurso especial, deve ser aplicado, por analogia, o teor da
Súmula n. 182 deste Tribunal Superior" (AgRg no , Rel. Ministro AREsp 491.244/MG
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em  DJe 23/03/2021,

.30/03/2021)

No ponto:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. FALTA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
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1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, sob o fundamento de ausência de impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de Justiça do
Estado de Santa Catarina.
2. O agravante, no agravo regimental, não refutou especificamente o
fundamento relativo à incidência da Súmula n. 182 do STJ, limitando-se a
tentar impugnar a decisão que inadmitiu o recurso especial.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica
dos fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental,
conforme a Súmula n. 182 do STJ.
III. Razões de decidir
4. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada atrai a
incidência da Súmula n. 182 do STJ, tornando inviável o conhecimento do agravo
regimental.
5. A tentativa de suprir deficiências na fundamentação do agravo em recurso
especial por meio do agravo regimental é inviável devido à preclusão
consumativa.
6. A atribuição de efeito suspensivo ao recurso é medida excepcional e, no caso, não
foram demonstrados os requisitos de probabilidade do direito e perigo de dano.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental. 2. A preclusão
consumativa impede a complementação de fundamentos no agravo regimental. 3. A
atribuição de efeito suspensivo a recurso exige demonstração de probabilidade do
direito e perigo de dano."
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 932, III; 1.021, § 1º; Súmula n. 182 do
STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no , Rel. Min. AREsp n. 2.008.006/SP
Olindo Menezes, Sexta Turma, DJe  STJ, AgRg no 7/4/2022;  AREsp n. 2.018.698/SC
, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe  STJ, AgRg no 18/3/2022;
AgRg no , Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta AREsp n. 2.012.121/GO
Turma, DJe " 18/3/2022.
(AgRg no , relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta AREsp n. 2.484.730/SC
Turma, julgado em  DJe de  grifou-se.) 15/10/2024,  18/10/2024,
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO E SPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA . NÃO SÚMULA N. 182/STJ
CONHECIMENTO.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão recorrida, ônus
da parte agravante, atrai a incidência do  § 1º, do CPC e da Súmula n. 182 art. 1.021,
desta Corte.
2. "As razões demonstrativas do desacerto da decisão agravada devem ser veiculadas
na oportunidade de interposição do agravo em recurso especial, pois não é admitida a
impugnação tardia, com o objetivo de inovar a justificativa para admissão do recurso
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excepcional, devido à preclusão consumat  iva." (AgRg no , AREsp n. 2.474.637/SC
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/3/2024,
DJe de ) 21/3/2024.
3. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no , relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador AREsp n. 2.511.074/SP
Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em  DJe de ) 21/5/2024,  27/5/2024.

Por outra ótica, verifica-se que as matérias aventadas no presente regimental, de
impossibilidade da concessão da própria prisão domiciliar em si (e não do respectivo
monitoramento eletrônico), não foram suscitadas por ocasião da interposição do recurso
especial, tratando-se de inovação recursal.

Na linha de orientação jurisprudencial desta Corte, mostra-se inadmissível a
apreciação de teses não aventadas pela defesa nas razões do recurso especial, consoante os
seguintes precedentes deste Superior Tribunal de Justiça.

Por analogia, vejam-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA,
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA.
ORDEM PÚBLICA. AGRAVANTE FORAGIDO. ACESSO À INTEGRALIDADE
DAS INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. INOVAÇÃO RECURSAL.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E,
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
[...]
7. A arguição de que a defesa não teve acesso ao conteúdo integral das provas
decorrentes da interceptação telefônica não foi anteriormente deduzida , o que
caracteriza indevida inovação recursal, que impede o exame da controvérsia.
8. Ademais, esse pleito não foi debatido perante o Tribunal de origem no acórdão ora
recorrido, o que impede a análise por esta Corte Superior, sob pena de indevida
supressão de instância.
9. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido." (AgRg
no RHC n.  relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,225.418/BA,
julgado em  DJEN de ) 3/12/2025,  10/12/2025.
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
DIREITO PENAL. PROCESSUAL PENAL. EXTORSÕES E RESISTÊNCIA.
TESE DE NULIDADE DO DECISUM QUE APRECIOU A RESPOSTA À
ACUSAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. ALEGAÇÃO DE QUE HOUVE
REPRODUÇÃO LITERAL DA MESMA DECISÃO EM OUTROS PROCESSOS.
INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO EXAME DA TESE DE FLAGRANTE
PREPARADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO DA
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DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DESTA CORTE.
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
[...]
3. No âmbito do agravo regimental, não se admite que a Parte, pretendendo a análise
de teses anteriormente omitidas, amplie objetivamente as causas de pedir formuladas
na petição inicial ou no recurso.
[...]
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido." (AgRg
no RHC n.  relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado180.757/SP,
em  DJe de ) 11/3/2024,  15/3/2024.
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA
EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO
AGENTE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA .
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E
DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A SEGREGAÇÃO CAUTELAR E O
RESULTADO FINAL DO PROCESSO. INOVAÇÃO RECURSAL. ANÁLISE
INADMISSÍVEL. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E,
NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
[...]
4. As questões relativas à apontada violação de domicílio e à suposta
desproporcionalidade da segregação antecipada constituem inovação recursal, uma
vez que não deduzidas na petição do recurso ordinário em habeas corpus, o que
impede a análise das alegações no presente agravo regimental.
5. Agravo regimental conhecido em parte e, nesta extensão, desprovido." (AgRg no
RHC n.  relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em172.520/BA,

 DJe de )17/4/2023,  19/4/2023.

Ante o exposto, do agravo regimental. não conheço 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.256.561 / RS

Número Registro: 2026/0035772-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
80000037220218210145 80008659120258210019 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : FABIO HENRIQUE DE MELLO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : FABIO HENRIQUE DE MELLO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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